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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : REDE MULHER DE TELEVISÃO LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO NUNES SIMÕES  - SP204857 

 RODRIGO PEREIRA ADRIANO  - SP228186 
 BRUNO LEONARDO FREITAS DA SILVA  - SP299379 

AGRAVADO  : EDITORA A 2 LTDA 
ADVOGADOS : JAIME RODRIGUES DE ALMEIDA NETO  - SP174547 

 GUSTAVO HENRIQUE COIMBRA CAMPANATI  - SP174542 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 
DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no 
sentido de que em razão do efeito devolutivo da apelação, o Tribunal de 
origem pode decidir com base em outros fundamentos que não aqueles 
utilizados na sentença, sem que isso represente reformatio in pejus. Logo, 
a Corte de origem não está limitada ao exame da lide pelos fundamentos 
jurídicos dispostos na sentença, nem pelos elencados pelas partes, 
podendo adotar enquadramento jurídico diverso para a controvérsia. 
Dessa forma, não há falar em violação do artigo 1.013 do CPC/15.

2. O  'fundamento' ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é o 
fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que 
se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no 
julgamento, mesmo que superveniente ao ajuizamento da ação -, não se 
confundindo com o fundamento legal (dispositivo de lei regente da 
matéria). A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao 
julgador que informe previamente às partes quais os dispositivos legais 
passíveis de aplicação para o exame da causa. O conhecimento geral da 
lei é presunção jure et de jure" A decisão que averigua os requisitos legais 
e constitucionais para a admissão do recurso não viola o artigo 10 do 
CPC/15, pois "A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, 
portanto, ao julgador que informe previamente às partes quais os 
dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da causa.".(EDcl 
no REsp 1.280.825/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 1º/08/2017).

3. Não é possível alterar o entendimento do Tribunal de origem acerca do 
indeferimento da petição inicial, pois demandaria, necessariamente, 
reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado em razão do óbice 
da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por REDE MULHER DE TELEVISÃO 

LTDA em face de decisão deste Relator de fls. 322-325, que negou provimento ao seu agravo 

em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido à impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "Não há se falar na incidência do verbete sumular nº 7 do 

STJ, uma vez que se mostra desnecessária a análise de fatos e provas para o julgamento do 

Recurso Especial.A questão controvertida para análise é meramente de direito e sem a 

necessária incursão nas provas, pois os limites estão postos no acórdão e, com isso, o que 

basta é o enquadramento jurídico e não análise das provas carreadas aos autos.O título que 

embasou a execução é uma Confissão de Dívida e está, por si só, é um título autônomo por 

excelência. Pouco importa a sua origem ou as causas que levaram a parte a assinar referido 

contrato.Portanto, se o instrumento de confissão de dívida está nos autos e este é 

reconhecido no acórdão (narrativa fática) e, este sendo um título executivo por excelência, 

tem-se que a análise do recurso sob este enfoque não é reanálise de prova e sim reavaliação 

jurídica deste, limitado ao que consta na decisão Colegiada.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O Tribunal de origem - destinatário da prova - após a análise dos elementos 

informativos contidos nos autos, assim concluiu:

Não  há  se  falar  em  decisão  surpresa. Como constou  do  v.  acórdão  
(página 237, segundo parágrafo), a ora embargada, ao interpor os 
embargos à execução (páginas 4 e 5), sustentou que a petição inicial 
executiva é confusa. E a inépcia da petição inicial é matéria de ordem 
pública, cognoscível de ofício. Além disso, nos termos do artigo 1.013, 
caput, e § 1°, do Código de Processo Civil, a apelação devolve ao Tribunal 
o conhecimento da matéria impugnada, e de todas as questões suscitadas 
e discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, se 
relativas ao capítulo impugnado (higidez do título que aparelhou a 
execução, alegada pela apelante, ora embargante). Além disso, descabe 
cogitar de reformatio in pejus. O juízo de origem julgou procedentes os 
embargos à execução, de maneira a declarar nula a execução, com sua 
consequente extinção, ante ausência de título executivo, nos termos do 
artigo 803, I, do Código de Processo Civil. E pelo v. acórdão, a extinção do 
processo executivo foi mantida, por fundamento diverso.
(...)

Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

322-325), a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no sentido de que 

em razão do efeito devolutivo da apelação, o Tribunal de origem pode decidir com base em 

outros fundamentos que não aqueles utilizados na sentença, sem que isso represente 

reformatio in pejus. Logo, a Corte de origem não está limitada ao exame da lide pelos 

fundamentos jurídicos dispostos na sentença, nem pelos elencados pelas partes, podendo 

adotar enquadramento jurídico diverso para a controvérsia. Dessa forma, não há falar em 

violação do artigo 1.013 do CPC/15.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO EM FASE DE 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
REQUERIDA-EMBARGANTE.
1. Segundo a reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte com 
negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com 
ausência de fundamentação. Precedentes.
2. No que tange aos limites do efeito devolutivo dos recursos, "pode o órgão 
julgador, no entanto, dentro das limitações e exceções legais conhecer das 
questões suscitadas em sua dimensão vertical, isto é, em sua profundidade, 
desde que dentro da matéria debatida ou que seja passível de 
conhecimento ex officio" (REsp 1.130.118/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 15/05/2014.). 
Ademais, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a correção de 
erro material não se sujeita aos institutos da preclusão e da coisa julgada 
por constituir matéria de ordem pública cognoscível de ofício pelo julgador. 
Precedentes. 2.1.
No caso em tela, a correção de erro material identificado no laudo pericial 
não configura extrapolação do efeito devolutivo ou reformatio in pejus.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 443.645/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 02/03/2018) [g.n]

3. Em conformidade com o exposto anteriormente (fls. 322-325), o  

'fundamento' ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é o fundamento jurídico - circunstância 

de fato qualificada pelo direito, em que se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter 

influência no julgamento, mesmo que superveniente ao ajuizamento da ação -, não se 

confundindo com o fundamento legal (dispositivo de lei regente da matéria). A aplicação do 

princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que informe previamente às partes 

quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da causa. O conhecimento 

geral da lei é presunção jure et de jure" A decisão que averigua os requisitos legais e 

constitucionais para a admissão do recurso não viola o artigo 10 do CPC/15, pois "A 

aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que informe 

previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da 

causa.".(EDcl no REsp 1.280.825/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 1º/08/2017).

4. Ademais, não é possível alterar o entendimento do Tribunal de origem acerca 

do indeferimento da petição inicial, pois demandaria, necessariamente, reexame de fatos e 

provas dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO NOVO. JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE.POSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSÍVEL.
1. Aferir se o documento em que se ampara a rescisória qualifica-se como 
"documento novo", a que alude o art. 485, VII, do CPC, insere-se no juízo de 
admissibilidade da ação.
2. O reconhecimento do não cabimento da ação rescisória pela ausência de 
documento novo justifica o indeferimento da petição inicial por 
impossibilidade jurídica do pedido.
3. Se o Tribunal de origem firmou sua convicção acerca dos documentos 
que ampararam a ação rescisória com base nas circunstâncias fáticas da 
causa, a modificação desse entendimento encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 921.340/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 08/05/2017)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA.INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. DETERMINAÇÃO DE 
EMENDA.DESCUMPRIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta 
pelo Município de Marcionílio Souza contra o seu ex-Prefeito Marlinando 
Muniz Barreto, ora recorrido, objetivando a sua condenação pela prática de 
ato ímprobo, consistente na falta de prestação de contas de verbas 
recebidas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
2. O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia negou provimento à Apelação 
para manter a sentença, que indeferiu a inicial, extinguindo o processo sem 
exame do mérito, por falta de interesse de agir, com fulcro no art. 267, I e IV, 
do CPC.
3. O juízo de origem indeferiu a petição inicial, após atender a reiterados 
pedidos de dilação de prazo para a respectiva emenda, por considerar 
inexistente motivo plausível para outra prorrogação de prazo, conclusão 
esta tomada a partir do contexto fático da causa.
4. A análise das razões de recurso, com vistas ao deslinde da controvérsia 
acerca do indeferimento da petição inicial, requer do Superior Tribunal de 
Justiça a necessária incursão nos elementos fático-probatórios da lide, 
hipótese vedada, neste âmbito, ante o teor da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 862.375/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 10/10/2016)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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